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    APRESENTAÇÃO




    Sempre considerei que o conhecimento puro sobre um assunto não faz, necessariamente, os melhores professores. É preciso um estudo profundo e extenso sobre a educação em si, que pode ser adquirido “extraoficialmente” com a prática e a reflexão em âmbito individual, ou por meios “oficiais”, como optei por fazer. Isso não significa, naturalmente, que um é melhor que o outro, mas tão somente indica a minha visão e o que pesou na decisão tomada. Uma vez munido de tal conhecimento, o profissional está preparado para aplicar da forma mais apropriada as informações pertinentes a sua área.




    De fato, a interdisciplinaridade que isso suscita não apenas definiu minha visão enquanto acadêmico e profissional, mas também moldou uma série de trabalhos já realizados ou em andamento, como minha tese de doutorado em Relações Internacionais. O conhecimento, a meu ver, não pode ser desassociado do processo de ensino e aprendizado, de modo que um profissional que deseja atuar da melhor forma possível, sobretudo como docente ou pesquisador, deve desenvolver uma miríade de conhecimentos e práticas, além de ser capaz de associá-los de forma não apenas lógica, mas palatável ao interlocutor. Daí o meu interesse em ingressar em um mestrado na área da Educação.




    O presente trabalho é, em sua maior parte, a dissertação de mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Católica de Petrópolis, em 2019, de título “Os Estudos Comparativos Internacionais em Educação no Contexto da Globalização: um Estado da Arte”, que me permitiu a obtenção do título de Mestre em Educação. Foram realizadas apenas algumas mudanças a fim de facilitar a leitura, porém que não impactam em nada o sentido do conteúdo original. Espera-se que, através desta leitura, seja possível não apenas entender as tendências manifestadas nos estudos publicados na área da Educação que buscam analisar diferentes realidades em âmbito internacional, mas também refletir sobre o impacto do processo de globalização nas mesmas.




    Por fim, espero que o livro inspire profissionais e alunos que, como eu, entendem que o conhecimento não deve ser uma “torre de marfim” em que alguns indivíduos se isolam por medo, soberba ou decepção com o externo, mas uma “torre de lego” (sim, o brinquedo de montar!), onde cada peça, por menor que seja, contribui de forma singular para sua construção, mesmo que isso exija se desmontar e remontar de vez em quando.




    O autor.




    Duque de Caxias, 28 de outubro de 2021.


  




  

    PREFÁCIO




    Ao me deparar com este livro, quando pronto, recordei-me da leitura de Gaston Bachelard que é enfático no seu apelo à necessidade da imaginação criadora, na construção epistemológica de uma pesquisa. Ainda que esta não seja uma obra necessariamente epistemológica, muitos destes aspectos poderão ser notados, o que enaltece a força argumentativa do trabalho.




    Tenho aqui a alegria e honra de ser o prefaciador de um texto, cujo autor é bastante criativo e talentoso. Em sua trajetória, Ricardo Marques Almeida transita pelas áreas das Relações Internacionais, Economia e Educação, tecendo um olhar interdisciplinar, cuja síntese amplia nossa capacidade de pensar os desdobramentos da conexão contemporânea entre fenômenos como a globalização e a educação, alvo do foco investigativo desta publicação.




    Um ponto forte deste texto é entender como a globalização proporciona uma dinâmica que influencia as políticas públicas de diversos países, nas áreas econômicas e sociais, como um todo. O leitor pode notar com atenção a tendência, muito latente, ao menos desde os anos 1950, da chamada economização da educação.




    Neste período, o economista estadunidense Theodore Schultz, sistematizou o conceito de Capital Humano, noção ainda muito presente na atualidade para relacionar a contribuição da educação na economia. Se Schultz foi categórico em afirmar que investir em capital humano é um elemento vital para o crescimento da economia de um país, inaugurando assim o campo da economia da educação, hoje verificamos tendências das mais variadas em torno da prevalência do olhar econômico em detrimento das lições pedagógicas, historicamente acumuladas por educadores ligados ao chão da escola. Os preceitos de Schultz foram devidamente enfrentados, resultando em sínteses críticas, como as ponderações de Gaudêncio Frigotto revelam.




    O acadêmico Joel Spring, conterrâneo de Schultz, alerta que corporações globais utilizam a educação para formação de pessoas, tendo o mercado como o paradigma incontornável. É possível situar a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), por exemplo, como uma grande propulsora deste viés, assim, as políticas educacionais seguem paradigmas da lógica da administração de empresas, onde variáveis são forjadas com foco na produtividade, melhor relação custo-benefício, qualidade total etc.




    Os resultados disso podem ser percebidos através da crítica de Diane Ravitch (outra estadunidense) ou de Luiz Carlos de Freitas (pesquisador brasileiro e uma das maiores referências nacionais na área da avaliação educacional). Eles elucidam que há um estreitamento do entendimento do que é qualidade da educação, tendo algumas variáveis de desempenho como prisma e se apegando meramente aos resultados do Programme for International Student Assessment (Pisa) ou instrumentos similares, como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), no Brasil. Por consequência estamos diante de mais um desdobramento da economização da educação.




    Uma investigação de conjunto, subsidiada pela perspectiva interdisciplinar, que possibilite a comparação da política educacional entre países, entendendo a relação entre globalização e educação, apontando para um olhar crítico, é o tipo de instrumental que colabora com um movimento de interpretação da história a contrapelo, para usar termos de Walter Benjamin. O livro de Ricardo nos permite este exercício.




    As condições de realização da pesquisa científica no Brasil estão se tornando cada vez mais difíceis, desde 2018 (frente aos cortes constantes de verbas de financiamento e bolsas de estudo). Logo, viajar para outro país com fins investigativos, se tornou algo impraticável, no sentido financeiro. Acrescente-se a isso, a dificuldade de fazer uma pesquisa de cunho internacional, ao longo de meros dois anos de construção das coletas, análises e escrita. Os dispositivos que lançam mão do aporte tecnológico, por conseguinte, se apresenta como alternativa viável.




    No caso presente, o foco do objeto contempla estudos comparativos (de diversos países), logo, articular esta abordagem, através do estado da arte, pôde materializar a consolidação de uma visão panorâmica muito significativa, perante os limites objetivos descritos acima. Ricardo contemplou, com muita competência, uma reflexão sobre dados de vinte e um países, se dedicando rigorosamente à leitura de mais de quarenta artigos, dez teses, sete dissertações e um livro. A relação metodológica qualidade e quantidade é veementemente desenvolvida, o que só corrobora com a ruptura paradigmática de que há uma cisão entre estas duas abordagens de pesquisa.




    O leitor então se defrontará com a problematização teórica da dita sociedade do conhecimento, com suas múltiplas potencialidades, desafios e contradições. Além disto, o estudo comparativo permite reflexões weberianas que situam a passagem de um tipo ideal do objeto de estudo, compreendendo especificidades da realidade. Penso que o livro também revela este caminho. Outros aportes sobre os estudos comparativos são mobilizados.




    As bases empíricas dos textos analisados revelam que o tipo ideal da política educacional economicista, demanda uma crítica e uma nova forma de pensar. São as constatações das problemáticas reais de cada país que quando atacadas, permitem alternativas superadoras consistentes. Pasi Salbergh, nos demonstra tal tendência, a partir do seu acúmulo sobre o seu país de origem, a Finlândia, e por meio da sua experiência na política internacional, na área da educação.




    Que cada leitor(a) possa se inspirar no espírito teórico-metodológico do livro e que as categorias empíricas constatadas ajudem a construir repostas científicas cada vez mais densas sobre os desafios da educação no século XXI.




    Ainda estamos enfrentando os efeitos de uma pandemia avassaladora (da Covid-19). Novos temas urgem na relação entre as categorias centrais da investigação (globalização e educação), encontramos aqui boas pistas para o aguçamento da capacidade do senso crítico.




    Rafael Bastos Costa de Oliveira.




    Rio de Janeiro, 18 de outubro de 2021.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Com a evolução tecnológica e o progresso das últimas décadas, há uma facilidade nunca antes observada no que diz respeito ao acesso à informação, bem como ao reconhecimento de culturas e realidades distintas ao redor do mundo. O crescimento exponencial da possibilidade de interconexão entre diferentes partes do globo deu início, dentro do modelo capitalista, a um processo de conexão e diminuição de barreiras antes existentes entre mercados de países distintos. Tal processo ficou conhecido como globalização. Partindo de um ponto de vista puramente econômico, pode-se definir globalização como “um processo, cujo impacto se faz sentir em diversas áreas, acelerando a interligação dos mercados nacionais, permitindo a movimentação de bilhões de dólares pela Internet em alguns segundos” (SERRA, BEKER, 2011, p. 2).




    No entanto, deve-se considerar que o impacto causado pelo processo em questão causa impactos nas mais diversas áreas, inclusive alterando hábitos e costumes sociais antes imutáveis. Assim, o Processo de Globalização, de fato, “trata-se de uma ruptura drástica nos modos de ser, sentir, agir, pensar e fabular. Um evento heurístico de amplas proporções, abalando não só as convicções, mas também as visões do mundo” (IANNI, 2001, p. 13). A partir deste ponto, acontece uma primeira noção, por parte do indivíduo, da multiplicidade de realidades e contextos ao redor do globo, permitindo ao cidadão comum uma maior percepção da realidade como um todo, tendo sua lógica não mais centrada no indivíduo como unidade isolada, mas como um agente inserido em um organismo multifacetado e dinâmico. Isso demonstra que, apesar de o fenômeno da globalização ter se iniciado no âmbito econômico, ele não permaneceu somente nele.




    A “globalização” é frequentemente considerada como representando um inelutável progresso no sentido da homogeneidade cultural, como um conjunto de forças que estão a tornar os estados-nação obsoletos e que pode resultar em algo parecido com uma política mundial, e como refletindo o crescimento irresistível da tecnologia da informação (DALE, 2004, p. 424).




    Tendo em vista que a estrutura da sociedade em geral passou por adaptações e mudanças relacionadas à globalização, é de se esperar que a utilização de estudos comparativos em âmbito internacional tenha se tornado cada vez mais comum, levando em conta que há uma facilidade cada vez maior em se acessar dados e fatos provenientes do exterior. A comparação entre países permite, dentre muitas outras possibilidades, a proposição de interferências pontuais, que podem ser traduzidas e manifestadas em políticas interventivas, projetos governamentais, ou até mesmo a mudança de hábitos culturais, a fim de se obter resultados semelhantes a tais realidades estudadas.




    Além de tal pressuposto, ainda deve –se levar em conta a influência de tal fator na área da educação. Vivendo em uma sociedade claramente observada como uma Sociedade da Informação, é de se esperar que tais alterações sejam capazes de atingir o cerne do processo de formação do ser humano, o que faz com que a informação tenha de fato um impacto na realidade. Dessa forma, a educação assumiria um papel mais voltado para a reprodução de conhecimentos necessários para a manutenção do sistema e menos para o estímulo ao pensamento crítico e questionamento individuais.




    Tendo isso em mente, a utilização de uma metodologia de pesquisa como os estudos comparativos torna-se bastante pertinente, pois é capaz de abarcar uma série de conceitos não contemplados por estudos que não realizam tais comparações. Dessa forma:




    O que parece mais significativo nesse processo é a capacidade de o estudo comparado instituir-se em uma pluralidade de perspectivas, abordagens e metodologias ao mesmo tempo e indicar limites para compreensão dos fatos ou fenômenos educativos que compara, apresentando-se como um importante instrumento de conhecimento e de análise da realidade educativa (SILVA, 2016, p. 213).




    Ao considerar o âmbito internacional em estudos comparativos, a necessidade de se observar todas as dimensões do multiculturalismo é ainda maior. Apesar de diversos pesquisadores considerarem que “as instituições do estado-nação, e o próprio estado, devem ser vistos como sendo essencialmente moldados a um nível supranacional através de uma ideologia do mundo dominante (ou Ocidente) e não como criações nacionais autônomas e únicas” (DALE, 2004, pp. 426-427), a influência dos fatores locais e das particularidades de cada realidade acabam por pesar, ainda que sutilmente, nos resultados de pesquisas produzidas, bem como no modus operandi de tais instituições e indivíduos.




    Além disso, as próprias teorias utilizadas na área de educação e na realização das pesquisas sofrem mudanças baseadas nas culturas e na evolução destas, o que acaba por alterar diversos pressupostos a serem empregados antes mesmo da pesquisa se iniciar. Complementando tal constatação, Cruz (2006, p. 2) considera que:




    Mudanças culturais da contemporaneidade naturalmente implicarão em impactos sobre as teorias educacionais, visto defrontarmos com necessidades, identidades, culturas e aspectos sócio-político e econômico diversos daqueles criados, em conformidade com a realidade contextual de alguns teóricos passados, porém, isso não quer dizer que tais teorias devem ser desprezadas no seu eixo pragmático, mas avaliadas naquilo que elas têm de bom para ser aplicado a uma realidade diferenciada, de acordo com a pluralidade de olhares.




    Existem consideráveis pressões, oriundas das tendências de uniformização dos elementos de avaliação provenientes da Sociedade da Informação, que visam basicamente padronizar tais estudos por meio de índices e metodologias fixas. Tais métodos facilitariam o processo de realização dos estudos comparativos, abrindo assim uma janela de possibilidades que não apenas descomplicaria a análise de realidades pouco conhecidas como também aceleraria a produção de conhecimento a nível global, resultando em um expressivo ganho em agilidade e facilidade em análise de todo e qualquer caso ao utilizar como base a comparação pura e simples com outro caso aparentemente semelhante.




    Entretanto, deve-se levar em conta que a padronização dos parâmetros de análise, apesar de servir à lógica da Sociedade da Informação, ainda traz sérias implicações sobre a interpretação adequada das inúmeras realidades existentes. A partir do momento em que a análise comparativa se baseia em balizas pré-estabelecidas, a relação com as múltiplas situações torna-se ineficiente, já que deixa de lado uma série de fatores particulares. Em se tratando de elementos físicos e objetivos, como índices internacionais, o sistema pode funcionar, porém outras informações relevantes por trás dos números simplesmente não são contempladas, uma vez que seria considerado trabalhoso realizar uma análise mais detalhada dos elementos subjetivos envolvidos. Sobre tal questão, Silva apresenta que:




    Nesse contexto, o diálogo com as ciências humanas e sociais tem tornado ineficiente a proposição de qualquer estudo que desconsidere, na explicação de qualquer fato ou fenômeno educativo, as relações com as convicções políticas, econômicas e/ou filosóficas da sociedade a que serve, tampouco comparar as mudanças educacionais sem um mínimo de análise sobre o sentido histórico do período em que estas se deram (SILVA, 2016, p. 213).




    Apesar da ampla utilização de índices e formatos padronizados, não se pode negar que o momento atual exige a consideração de uma epistemologia do conhecimento com características novas, “de cunho sócio-histórico, que define perspectivas de pesquisa centradas não apenas na materialidade dos fatos educativos, mas também sobre os mercados simbólicos que os descrevem, interpretam e localizam em um dado espaço-tempo” (POPKEWITZ, 1998, apud SILVA, 2016, p. 213). Dessa forma, percebe-se que uma análise comparativa centrada simplesmente no atendimento a parâmetros puramente objetivos, e estabelecidos por agentes que, apesar da autoridade formal para tal, não possuem ciência pessoal das realidades locais estudadas, deixa de ser suficiente para a formulação de propostas válidas e que atendam às necessidades dos envolvidos.




    A fim de compreender as atuais condições em que se encontram as produções acadêmicas na área, faz-se necessária a realização de uma pesquisa de Estado da Arte, de modo a não apenas contemplar os estudos comparativos na área da educação, mas também verificar a influência do Processo de Globalização sobre os mesmos, analisando o impacto das mudanças tecnológicas e de valores para a configuração de tais estudos. Sobre tal método de pesquisa, Ferreira (2002, p. 258) descreve:




    Definidas como de caráter bibliográfico, elas parecem trazer em comum o desafio de mapear e de discutir uma certa produção acadêmica em diferentes campos do conhecimento, tentando responder que aspectos e dimensões vêm sendo destacados e privilegiados em diferentes épocas e lugares, de que formas e em que condições têm sido produzidas certas dissertações de mestrado, teses de doutorado, publicações em periódicos e comunicações em anais de congressos e de seminários. Também são reconhecidas por realizarem uma metodologia de caráter inventariante e descritivo da produção acadêmica e científica sobre o tema que busca investigar, à luz de categorias e facetas que se caracterizam enquanto tais em cada trabalho e no conjunto deles, sob os quais o fenômeno passa a ser analisado.




    Dada a natureza continuamente mutável e dinâmica da Sociedade da Informação, pautada pelos ditames da globalização, a realização de pesquisas tipo Estado da Arte se mostra fundamental, já que a produção constante em todas as áreas do conhecimento aumenta frequentemente o material à disposição dos pesquisadores. Além disso, a modernização propiciada novamente pela globalização faz com que tal fluxo de informações seja mais acessível do que jamais fora. Com isso, a ordenação e sistematização do que já foi produzido fazem-se necessárias com uma frequência e precisão cada vez maiores.




    Essa compreensão do estado de conhecimento sobre um tema, em determinado momento, é necessária no processo de evolução da ciência, a fim de que se ordene periodicamente o conjunto de informações e resultados já obtidos, ordenação que permita indicação das possibilidades de integração de diferentes perspectivas, aparentemente autônomas, a identificação de duplicações ou contradições, e a determinação de lacunas e vieses. (SOARES, 1987, p. 3, apud FERREIRA, 2002, p. 259).




    Dessa forma, a realização de um trabalho de Estado da Arte sobre os estudos comparativos em educação, apesar de consistir em um esforço considerável, possui sua relevância acadêmica para vislumbrar o atual horizonte de possibilidades dentro da área. Além disso, a consideração do fator globalização ao longo do estudo torna-o ainda mais relevante, uma vez que tende a produzir um resultado mais válido ao englobar os fatores que surgem junto com o processo em questão, principalmente o aumento da produção acadêmica e a facilidade em seu acesso.




    Com base na argumentação apresentada até então, justifica-se a realização do presente trabalho, que tem por objetivo elucidar a extensão da influência da globalização acerca da fronteira do conhecimento em educação. Dessa maneira, busca-se responder a seguinte pergunta de pesquisa: qual é o impacto do Processo de Globalização sobre os estudos comparativos em educação?




    A fim de atender tais pontos, organiza-se os seguintes objetivos específicos: trazer a definição de Globalização e seus aspectos, apresentar o conceito de estudos comparativos, associar ambos os conceitos anteriormente elencados com o âmbito da educação, e realizar e apresentar as conclusões de um Estado da Arte, realizado tendo por elemento focal os estudos comparativos internacionais em educação publicados no Brasil.




    A proposta do Estado da Arte envolve analisar as produções publicadas em território nacional que envolvam determinados termos que tratem da área da educação, e que realizem uma comparação, em dados níveis, entre dois ou mais países, possibilitando-se chegar a conclusões a respeito das tendências que tais publicações estão assumindo, sobretudo relacionadas à natureza das pesquisas, países envolvidos e temas por eles abordados, além de avaliar a influência de elementos provenientes do processo de Globalização sobre os mesmos. Tais produções foram pesquisadas em diversas ferramentas de busca digital, a serem explicitadas no capítulo pertinente.




    O trabalho em questão, para além de sua introdução, estrutura-se em três capítulos de desenvolvimento, sendo um puramente conceitual, trazendo as definições básicas envolvendo separadamente Globalização e estudos comparativos em geral; o seguinte servindo para associar os três elementos focais do estudo: Globalização, estudos comparativos e educação. E, por fim, um capítulo dedicando-se à realização e apresentação dos resultados da pesquisa de Estado da Arte referente ao caso, bem como seus principais aspectos conclusivos, encerrando-se o estudo na seção final, a conclusão propriamente dita.


  




  

    2. CONCEITUAÇÃO: GLOBALIZAÇÃO E ESTUDOS COMPARATIVOS




    Ao se introduzir propriamente um trabalho acadêmico, faz-se necessário debruçar-se sobre os conceitos e definições iniciais que sejam imperativas para o bom andamento da lógica por ele apresentada. Não apenas tal organização facilita o entendimento por parte do leitor, como também elucida uma série de pontos adicionais, de modo a complementar o raciocínio dado, e estabelece parâmetros e diretrizes sobre os quais as análises subsequentes irão se pautar.




    Tendo tal preceito em mente, a natureza do presente trabalho faz com que seja pertinente a conceituação detalhada, ao longo do primeiro capítulo do mesmo, dos principais termos nele associados e analisados: globalização e estudos comparativos.




    Em se tratando do conceito de globalização, busca-se não apenas sua definição, mas também sua relação com a tecnologia, seus principais atores e a relação destes com a educação, sua história e as mais exponentes de suas diversas modalidades. Quanto aos estudos comparativos, considera-se necessário trazer à tona sua definição, suas origens, métodos de funcionamento e, por fim, sua operacionalização.




    2.1 GLOBALIZAÇÃO




    Não é de agora que se dá em curso um processo de diminuição de fronteiras e acesso facilitado ao exterior. Atualmente, porém, nunca foi tão fácil conseguir informações sobre as diferentes realidades e contextos para além do imediato. Isso se dá por diversos fatores diferentes, que tem favorecido a sinergia entre os Estados. Ao final das contas, a construção do conhecimento deixa de assumir um caráter uno e distinto para ser considerada juntamente com o contexto externo: “Essa diversidade do conhecimento humano não deve ser pensada ou trabalhada de forma isolada, tendo em vista uma época em que as culturas se misturam, há uma heterogeneidade de saberes e fazeres culturais acontecendo com uma rapidez e fruição” (CRUZ, 2006, p. 1). Assim, o saber passa a ser constituído não apenas por características internas ao agente e aos processos individuais de obtenção de informações, mas também por elementos externos, que em grande medida podem contribuir para um estudo mais condizente com a realidade. Assim “ocorre que o globo não é mais exclusivamente um conglomerado de nações, sociedades nacionais, Estados-nações, em suas relações de interdependência, dependência, colonialismo, imperialismo, bilateralismo, multilateralismo” (IANNI, 2001, p.13).




    De fato, uma série de fatores tem contribuído para o processo em questão. Elementos como o desenvolvimento de novas tecnologias de informação e comunicação, bem como o crescente acesso a elas pela população com menos condições financeiras, tem se mostrado decisivo para essa contínua diminuição das fronteiras do conhecimento. Isso permite ao indivíduo não apenas o contato com o outro, mas a conscientização quanto à realidade do outro, potencializando ainda mais o efeito apresentado.




    Ao observar a fluidez que as fronteiras nacionais têm adquirido, pelo menos no que tange ao acesso à informação (sendo capaz inclusive de impactar o próprio processo de formação e consolidação do conhecimento), é de se esperar também que os métodos e técnicas de pesquisa tenham que ser adaptados para o melhor aproveitamento do contexto em questão, uma vez que é de responsabilidade dos agentes que se propõem a agir em prol de tal construção “acompanhar tais modificações, adequá-las à realidade inserida em seu universo cultural, não perdendo a percepção, enquanto educador, de ser o elemento facilitador nesse papel de intermediar o processo da aprendizagem” (CRUZ, 2006, p. 1). Os limites antes difíceis de serem ultrapassados já não são tão sólidos como antes, e espera-se que esse processo continue a acontecer, expandindo-se, inclusive, para diversas outras áreas. A essa tendência é dado o nome de Globalização, e diversos autores se propõem a conceituar e explicá-la.




    Ao se definir o conceito de globalização, torna-se necessária uma abordagem multifacetada, uma vez que a ideia perpassa por diversos campos e áreas diferentes. Isso fica claro ao se considerar que “os problemas da globalização naturalmente implicam um diálogo múltiplo, com autores e interlocutores, em diferentes enfoques históricos e teóricos” (IANNI, 2001, p. 9). Essencialmente, a globalização não pode ser entendida de forma isolada por sua própria natureza, que implica em um crescente contato com realidades distintas. Tendo isso em mente, espera-se existir no mínimo três pontos de vista diferentes (caso a relação de contato seja bilateral): os de quem está participando diretamente da interação (no caso, dois) e o de quem a observa externamente (caso apenas um agente externo a observe).




    A ideia de globalização já está presente na lógica do indivíduo contemporâneo, uma vez que toda a estrutura do sistema internacional aponta para isso, tanto na dimensão física quanto na teórica e conceitual. Surgem, a partir desse ponto, diversas definições, teorias e pontos de vista que buscam conceituar e delimitar o conceito em questão, dada a presença inevitável na realidade e sua interferência nos modos de convivência. Ainda de acordo com Ianni (2001, p. 9) “já são muitas as teorias empenhadas em esclarecer as condições e os significados da globalização. Umas são um tanto tímidas, ao passo que outras, bastante audaciosas; algumas vezes desconhecem-se mutuamente, noutras, influenciam-se”. Além disso, existem diversas dimensões que certas teorias não vão abarcar satisfatoriamente, ou simplesmente não consideram, fazendo-se necessário adotar mais de uma definição para o termo.




    Partindo de um ponto de vista puramente econômico, pode-se definir globalização como “um processo, cujo impacto se faz sentir em diversas áreas, acelerando a interligação dos mercados nacionais, permitindo a movimentação de bilhões de dólares pela Internet em alguns segundos” (SERRA, BEKER, 2011, p. 2). Tal definição foca apenas, no entanto, o aspecto econômico do processo, apesar de levar em consideração que ele atinge distintas áreas, bem como o fato de ser potencializado pelos meios de comunicação. Corroborando com o conceito de globalização econômica, Pinheiro apresenta que:




    A globalização é um processo universal, inexorável, irreversível e consumado na sua forma atual, cabendo aos países do capitalismo periférico se adaptar a esta realidade. Na essência, prega um mundo sem fronteiras que impeça o livre comércio e as relações afins entre os países, promovendo um mercado livre que regulará as relações sociais de produção (PINHEIRO,1997, apud SERRA, BEKER, 2011, p. 3).




    De fato, as frequentes mudanças na economia introduziram uma série de novos elementos importantes, que viriam a influenciar na visão do conceito de globalização, tais como a mundialização de mercados, a integração econômica, a localização estratégica da produção, a adaptação dos produtos e serviços aos mercados, a crescente tendência à conglomeração de empresas, mudanças na forma de cooperação e concorrência empresarial, bem como nas estratégias e técnicas utilizadas para tal, que passaram a recorrer frequentemente a fatores como a terceirização de funções e a recursos como tecnologias de informação (SERRA, BEKER, 2011, p. 3). Isso ocorreu por conta de uma série de mudanças dadas principalmente a partir dos anos 90, mediante alterações estruturais na dinâmica do capitalismo internacional.




    No entanto, deve-se ter em mente que o próprio conceito de globalização é deveras multifacetado, ou seja, não se restringe somente ao aspecto da integração no âmbito econômico. De fato, uma das principais dimensões referentes e recorrentes nas definições dadas é o nível cultural:




    A “globalização” é frequentemente considerada como representando um inelutável progresso no sentido da homogeneidade cultural, como um conjunto de forças que estão a tornar os estados-nação obsoletos e que pode resultar em algo parecido com uma política mundial, e como reflectindo o crescimento irresistível da tecnologia da informação (DALE, 2004, p. 424).




    Surge aí a problemática relacionada à homogeneidade cultural, que o Processo de Globalização inevitavelmente acarreta. Isso ocorre porque “a medida em que as culturas nacionais se tornam mais expostas a influências externas, é difícil conservar as identidades culturais intactas ou impedir que elas se tornem enfraquecidas através do bombardeamento e da infiltração cultural” (HALL, 1999, p. 74 apud PATRIOTA, 2002, p. 5).




    O contato e eventual aproximação cultural entre países é algo que, até certo ponto, pode ser considerado benéfico, uma vez que exista uma troca de experiências culturais e, portanto, um enriquecimento e aprendizagem de ambos os lados. No entanto, problemas começam a surgir no momento em que exista uma sobreposição de uma cultura em relação à outra, o que é propiciado pelo fato de que o próprio Processo de Globalização também pode ser utilizado como estratégia de dominação, contando inclusive com suas próprias estruturas e lógicas de poder, além do fato de que ele “inegavelmente, tem um efeito pluralizante sobre as identidades, produzindo uma variedade de possibilidades e novas posições de identificação, tornando as identidades menos fixas e unificadas” (PATRIOTA, 2002, p. 5).




    Nesse ponto, vale realizar um paralelo com a Teoria do Sistema-Mundo, de Immanuel Wallerstein. Nela, o autor afirma que a ideia de um sistema-mundo “possui limites, estruturas, grupos associados, regras de legitimação e coerência. A sua vida é feita das forças em conflito que o mantém unido por tensão e o dilaceram na medida em que cada um dos grupos procura eternamente remodelá-lo a seu proveito” (WALLERSTEIN, 1974, p. 337). Dessa forma, entende-se que o sistema pode ser alterado conforme a ordem vigente e os preceitos que a regem, e constantemente visando a vantagem dos países considerados centrais. Ao aplicar tal lógica no contexto da atualidade, tem-se que:




    Os países ocupam uma função na ordem produtiva capitalista, sendo que os países centrais ocupam-se da produção de alto valor agregado, os periféricos fabricam bens de baixo valor e fornecem commodities e matérias-primas para a produção de alto valor dos países centrais e, por fim, os países da semiperiferia, ora comportam-se como centro1 para a periferia2, ora como periferia para os Estados centrais, tendo um papel intermediário. Esse padrão de troca desigual cria uma relação de dependência entre os países periféricos e os do centro, acentuando essa diferença econômica e fazendo com que esses Estados periféricos se tornem dependentes de empréstimos e de ajuda financeira e humanitária dos países centrais (MARTINS, 2015, p. 96).




    A dependência em questão não precisa necessariamente ser de ordem econômica, como colocado. Ela pode acontecer em diversos outros setores, e dentre eles o cultural, o que corrobora novamente com a proposta de dominação anteriormente apresentada. Nesse aspecto, a introdução de modos de produção externos, visando adequação ao método capitalista, acaba por modificar diversas outras estruturas, como a apropriação de recursos, distribuição, organizações de poder, utilização do excedente, padrões de consumo etc. Sobre tal questão, Ferreira (2014, p. 55-56) apresenta que:




    As classes dominantes ao assimilarem os padrões de consumo dos países centrais, quando iniciam o processo de industrialização aprofundam a dependência. Os dois setores convivem nesta economia, no entanto é imposta a cultura do setor industrial ao setor de subsistência, aprofundando o dualismo estrutural e a concentração de renda. Tal fenômeno é necessário em vistas a fazer frente para a manutenção do consumo e da produção de bens oriundos dos países cêntricos. (...). Tal dualismo estrutural agravado por seu vetor cultural conduz as classes dominantes a se identificarem mais com os valores culturais e ideológicos do centro do que com os de seu próprio país. De forma que este grupo social detentor do poder e do capital opera a exploração do trabalhador em nome da manutenção de valores alheios à realidade nacional. Portanto, observa-se que tendo em vista a dominação cultural exercida pelos países cêntricos do sistema capitalista mundial e a cultura da dependência instituída internamente pelas elites locais, a tarefa de consolidação de uma identidade nacional com um objetivo comum torna-se muito mais difícil.




    Ainda que seja atraente, e em um primeiro momento pareça até lógico, não se pode reduzir o Processo de Globalização a uma tentativa generalizada de dominação entre Estados. É necessário ter em mente que o processo em si não traz consigo atributos de valor positivo ou negativo, mas sim a potencialidade para ambos, delegando àqueles que o adotam a competência para tal atribuição.




    De fato, o próprio Wallerstein não considera, em uma análise própria, o Processo de Globalização como algo inerentemente negativo, mas como uma essencial parte de um processo de integração entre Estados, no qual o julgamento de valor cabe à ótica de análise. Isso não significa necessariamente, porém, maior abertura comercial ou política, mas o reconhecimento do outro, bem como a consideração do mesmo enquanto agente capaz de influenciar em suas próprias decisões. Em suma, ter em mente que os demais Estados não estão alheios às políticas domésticas uns dos outros, e que a adoção de diversas medidas aparentemente integracionistas traz consigo na verdade dualidades bem definidas, sendo assim boas para uns e ruins para outros, incluindo alguns e consequentemente excluindo outros. Complementando tal afirmação sobre a abertura que a globalização preconiza, Wallerstein (1999) coloca:




    Certamente não é novo. Certamente algo que não é bom “per se”: é bom para alguns e ruim para outros. E certamente não é inevitável ou irrevogável. Quer dizer, eu não acho que daqui a dez ou 15 anos haverá mais abertura do que há agora, talvez até haja consideravelmente menos. À medida que os EUA constroem uma zona na América Latina, quais seriam os excluídos? Os europeus, os japoneses..., mas eles terão as suas próprias zonas. Nós podemos, daqui a dez ou 15 anos, ter um mundo formalmente dividido em três zonas, dentro das quais haverá livre comércio, mas não entre elas. Nós já estamos vendo coisas assim na Europa Ocidental, que são apenas um sinal de conflitos mais fundamentais ainda por vir.




    Reconhecendo a multiplicidade de facetas do Processo de Globalização, é importante retomar quais são suas principais características de forma mais sistematizada. Campos e Canavezes (2007, p. 10) sintetizam da seguinte forma:




    Trata-se de um processo à escala mundial, ou seja, transversal ao conjunto dos Estados-Nação que compõem o mundo; uma dimensão essencial da globalização é a crescente interligação e interdependência entre Estados, organizações e indivíduos do mundo inteiro, não só na esfera das relações económicas, mas também ao nível da interacção social e política. Ou seja, acontecimentos, decisões e actividades em determinada região do mundo têm significado e consequências em regiões muito distintas do globo; uma característica da Globalização é a desterritorialização, ou seja, as relações entre os homens e entre instituições, sejam elas de natureza económica, política ou cultural, tendem a desvincular-se das contingências do espaço; os desenvolvimentos tecnológicos que facilitam a comunicação entre pessoas e entre instituições e que facilitam a circulação de pessoas, bens e serviços, constituem um importante centro nevrálgico da Globalização.




    A partir de tais atributos, não é de se admirar que o processo em questão seja extremamente complexo e abrangente, dada a variedade de enfoques que é apresentada pelos autores. Isso se dá porque, apesar de ser possível elencar atributos e se pautar em definições como as até então apresentadas, o conceito de globalização está muito ligado com visões particulares de mundo, costumes, valores e princípios. Não existe, portanto, uma conceituação final e fixa, ainda que haja diversos pontos em comum.




    Dessa maneira, há quem afirme que a globalização não pode ou não deve ser embarreirada ou impedida de qualquer forma por organismos e entidades em geral, configurando-se em um processo inevitável e irreversível. A atuação de governos, blocos reguladores internacionais e outros agentes ficaria em segundo plano ou sequer seria levada em consideração. Apesar de bastante razoável para diversos autores, é necessário ressaltar os problemas que tal aproximação do conceito pode ocasionar. “Esta ideia acaba por constituir uma indevida legitimação para a desresponsabilização política, quer ao nível dos Estados-Nação e das políticas que desenvolvem, quer mesmo ao nível dos actores sociais individuais ou colectivos” (CAMPOS, CANAVEZES, 2007, p. 11). Essa abstenção proposital da responsabilidade política faz com que os governos possam justificar a tomada ou não-tomada de determinadas atitudes, como implementação de certas políticas, em nome de agir em resposta ao Processo de Globalização. Também é possível se eximir de culpa por problemas causados por tais políticas atribuindo a responsabilidade a tal processo.




    A ideia de que o Processo de Globalização deve ser visto como integrante de uma dimensão superior à que se encontram as decisões do Estado (ou o próprio Estado per se), é, em sua essência, uma exigência da lógica excessivamente performativa mundial. Ao transferir o ônus das políticas para o sistema, exime-se da culpa e, portanto, de qualquer represália minimamente justificada. O fato de ser uma iniciativa que ultrapassa fronteiras nacionais e de fato se caracteriza pela aproximação das realidades faz com que se tenha a percepção de se tratar de uma força com a qual não se pode lutar ou influenciar. Apesar de o processo em si ser realmente complexo e, em muitos setores, irreversível, ele pode perfeitamente ser influenciado, e cabe ao Estado essa função.
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